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RESUMO 

Neste artigo são apresentados os principais resultados decorrentes de pesquisa acadêmica, 

realizada no âmbito do Curso Superior de Administração, junto à uma instituição de ensino, do 

Noroeste do estado do Rio Grande do Sul (RS). O estudo teve como objetivo analisar os 

processos de gestão de pessoas (GP) à luz da racionalidade substantiva (GUERREIRO-

RAMOS, 1981) e da racionalidade instrumental, tendo como referência a análise crítica 

proposta por Serva (1997). Os resultados confirmam que o referencial crítico proposto 

corrobora com a compreensão das dinâmicas organizacionais, bem como revelaram pontos de 

inflexão, entre a proposta institucional da organização estudada e os processos de GP.   

 

Palavras-chave: Instituição de ensino. Racionalidade substantiva e racionalidade instrumental. 

Processos de gestão de pessoas. 

 

RESUMEN 

Este artículo presenta los principales resultados de una investigación académica, realizada en 

el ámbito del Curso Superior de Administración, en una institución de enseñanza, en el Noroeste 

del estado de Rio Grande do Sul (RS). El estudio tuvo como objetivo analizar los procesos de 

gestión de personas (GP) a la luz de la racionalidad sustantiva (GUERREIRO-RAMOS, 1981) 

y la racionalidad instrumental, con referencia al análisis crítico propuesto por Serva (1997). Los 

resultados confirman que el marco crítico propuesto corrobora la comprensión de la dinámica 

organizacional, además de revelar puntos de inflexión entre la propuesta institucional de la 

organización estudiada y los procesos de gestión de personas. 

 

Palabras clave: Institucion de enseñanza. Racionalidad sustantiva y racionalidad instrumental. 

Procesos de gestión de personas. 

 

ABSTRACT 

This article presents the main results resulting from academic research, carried out within the 

scope of the Higher Administration Course, at a teaching institution, in the Northwest of the 

state of Rio Grande do Sul (RS). The study aimed to analyze the processes of people 



 

management in the light of substantive rationality (GUERREIRO-RAMOS, 1981) and 

instrumental rationality, with reference to the critical analysis proposed by Serva (1997). The 

results confirm that the proposed critical framework corroborates the understanding of 

organizational dynamics, as well as revealing inflection points between the institutional 

proposal of the studied organization and people management processes. 

 

Keywords: Educational institution. Substantive rationality and instrumental rationality. People 

management processes.inglês. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

 Embora o paradigma clássico, dotado de uma racionalidade instrumental tenha sido 

fortemente questionado após a década de 1970 (MOZZATO; GRYBOVSKI, 2013), os sujeitos 

organizacionais permanecem privados da autorreflexão, vistos como parte da ciência do mundo, 

em vez de partícipes ativos no ambiente organizacional. Nesse sentido, os elementos que 

compõe a racionalidade substantivam preceituam a autorrealização, de potenciais inatos do 

indivíduo completados pela satisfação; o entendimento mediado pela livre comunicação; 

julgamento ético fundado em juízo de valor; a autenticidade dos indivíduos em suas interações; 

valores emancipatórios, cuja as mudanças são orientadas para o bem-estar coletivo; e a 

autonomia, enquanto forma de expressão e ação (SERVA, 1997).  

Enquanto área da Administração, a gestão de pessoas proporciona ao pesquisador avaliar 

e testar uma gama de variáveis que permeiam as relações de trabalho, em especial os desafios 

decorrentes das transformações contemporâneas, como a revolução da informação, 

globalização, ampliação do segmento de serviços e diversificação da força de trabalho, além da 

presença do Estado enquanto regulador (GIL, 2007). Portanto, os processos de gestão de 

pessoas decorrem das interações entre organizações e pessoas, organizados em três principais 

categorias (DUTRA, 2013, 2017), sendo elas: movimentação; desenvolvimento; e, valorização.   

Ainda que os estudos sobre racionalidades não estejam vinculados a um determinado 

campo de pesquisa, (SERVA, et al., 2015), partindo-se do legado de Guerreiro Ramos (1981), 

o objetivo geral da pesquisa foi identificar, a partir dos processos de gestão de pessoas, qual a 

racionalidade predomina na instituição estudada, bem como as implicações e ganhos para as 

relações de trabalho decorrentes da orientação adotada. Os objetivos específicos, 

compreenderam analisar as atribuições e funcionamento da coordenação de recursos humanos; 

elencar as estratégias organizacionais que impactam na gestão de pessoas; identificar os 

processos de gestão de pessoas na instituição; e, apresentar um novo modelo de análise das 

racionalidades, contemplando os processos de gestão de pessoas.  

 

METODOLOGIA 

 

A pesquisa possuí natureza social, cujo objetivo fundamental é identificar respostas para 

problemas mediante o emprego de procedimentos científicos (GIL, 2008). Com relação à 

finalidade, a pesquisa enquadra-se como aplicada, dado que a intenção foi aprofundar os estudos 

sobre racionalidades a partir dos processos de gestão de pessoas (GOLDENBERG, 2004). 

Também é compreendida pelo emprego de motivos práticos, envolvendo o pesquisador e as 

comunidades onde se insere. Em relação a formulação do modelo das categorias e critérios de 



 

análise, o nível é exploratório, dada finalidade de ampliar o conjunto de conceitos e ideias com 

base no problema formulado, e descritivo, por proporcionar uma nova visão (GIL, 2008). 

Quanto ao enfoque do problema, a análise segue a abordagem qualitativa, pois não havia 

para a temática explorada fórmulas predefinidas. Com relação aos procedimentos técnicos, o 

estudo adotou a pesquisa documental, tendo sido analisado um conjunto de materiais 

disponibilizados pela organização, tais como memorandos, relatórios institucionais, programas 

para gestão de pessoas, relatório de atividades, entre outros que ainda não haviam recebido 

tratamento analítico (GIL, 2008). Empregou-se também, o estudo de campo e de levantamento, 

ou seja, interrogação de pessoas, pesquisa documental, além de revisão bibliográfica. 

Os sujeitos da pesquisa são os profissionais de RH da instituição. Entrevistou-se assim, 

três pessoas, conforme roteiro de perguntas previamente definido, ambas ocupantes dos cargos 

de coordenador, analista de RH e psicólogo. 

Os dados coletados foram analisados a partir das categorias e critérios elaborados com 

base em Serva (1997), Gil (2007) e Dutra (2013, 2017). A interpretação levou em conta a 

favorabilidade ou desfavorabilidade das respostas em relação as categorias e respectivos 

critérios (GIL, 2008). Adotou-se uma escala de intensidade das racionalidades substantiva e 

instrumental, identificadas nos processos de gestão de pessoas, um continuum (SERVA, 1997), 

para que as racionalidades fossem sistematizadas simultaneamente, sem que auto se anulassem.  

 

DESENVOLVIMENTO 

 

Desde as condições em que se submetia a classe trabalhadora da Inglaterra no século 

XIX (ENGELS, 2008), as relações de trabalho têm se alterado significativamente, tanto em 

termos de layout, (CARLO et al., 2013), competências e desenvolvimento de pessoas 

(ROBBINS, 2005), (GIL, 2007), (DUTRA, 2013), como em relação à condição do ser humano 

diante das mais variadas formas de labor. Tais mudanças incluem a regulamentação de institutos 

de proteção ao trabalho com abrangência global (ONU, 2018), cujo papel central repousa na 

figura do Estado de Direito. Contemporaneamente, o contexto permanece sofrendo mudanças, 

ao passo que a literatura especializada aponta para a necessidade de reformulações em torno da 

ciência das organizações (GUERREIRO RAMOS, 1981, 1984), entre as quais, a tensão entre o 

paradigma clássico instrumental e a abordagem substantiva, com vistas a possibilitar o 

aprimoramento das atividades organizacionais mediante uma perspectiva crítica (SANTOS; 

SERVA, 2013), (SERVA, et al., 2015), (SIQUEIRA, 2017). 

No campo de estudos sobre as relações de trabalho, prazer e sofrimento formam um 

construto único, que se origina das mediações adotadas pelos trabalhadores na tentativa de obter 

prazer nas atividades laborais, bem como manter um padrão mínimo de saúde (MENDES; 

FERREIRA, 2003, apud CASTRO; CANÇADO, 2009). Trata-se de uma posição individualista 

que se desencadeia não apenas no particular do indivíduo, mas também nas relações entre 

grupos de pessoas.  

Dejours (1999), leciona que o sistema econômico mundialmente empreendido, força os 

sujeitos a tornarem-se concorrentes entre si, desencadeando uma série de consequências no 

cotidiano laboral, entre as quais, o adoecimento no trabalho e a deterioração do próprio espaço 

produtivo, ou seja, um problema que gradativamente pode comprometer o cumprimento dos 

objetivos organizacionais. Não se trata unicamente de investigar e almejar propostas em prol 

do êxito empresarial, mas de assegurar que os individuais usufruam da liberdade que lhes é 

inerente, a começar pela prevenção das moléstias mais íntimas, na grande maioria psíquicas e 



 

psicossomáticas (DEJOURS, 1999, 2005), subjetivas e intangíveis do ponto de vista da 

qualidade de vida no trabalho, que em geral são avaliadas de forma instrumental.  

É nesse contexto que este estudo buscou investigar os efeitos do espectro do mercado 

(TENÓRIO, 2004, 2008), em decorrência do cenário de alta competitividade, exercido sobre as 

condições de labor, identificando-se assim, pressupostos no ambiente organizacional, capaz de 

contribuir tanto para a perenidade dos negócios, quanto para a sanidade dos trabalhadores. Do 

ponto de vista epistemológico, a ciência da administração deve ser capaz de firmar um 

compromisso para com a sociedade em geral, visto que os reflexos do excesso instrumental nas 

relações laborais, superam os limites do ambiente de trabalho, ampliando-se para os 

relacionamentos interpessoais, prejudicando inclusive o convívio familiar e demais instâncias 

sociais (DEJOURS, 1999).  

Embora o paradigma clássico, dotado de uma racionalidade instrumental tenha sido 

fortemente questionado após a década de 1970 (MOZZATO; GRYBOVSKI, 2013), os 

indivíduos permanecem privados da autorreflexão, vistos como “sujeitos da ciência do mundo” 

(p. 503), em vez de partícipes ativos no ambiente organizacional. Ainda que em parte se tenha 

conhecimento sobre as fontes de prazer e sofrimento no trabalho (DEJOURS, 1999), o que se 

tem empreendido na grande maioria das vezes, são estratégias para a superação e enfrentamento 

desta situação, tanto em nível individual como coletivo.  

Com o entendimento de que “nunca uma sociedade histórica foi tão dependente de 

organizações com tal grau de padronização dos comportamentos humanos” (SERVA, 1997, p. 

109), a formação de cidadãos, protagonistas da relação trabalho-capital, em vez da lógica 

capital-trabalho (TENÓRIO, 1990, 1998), bem como a adoção de uma racionalidade 

transformadora (MOZZATO; GRYBOVSKI, 2013) em substituição à visão funcionalista, 

corrobora com o amadurecimento dessa ciência, logo, o firmamento de novas abordagens a 

partir das racionalidades instrumental e substantiva, quer sejam no plano teórico como na 

prática organizacional e em detrimento do conjunto social (MORIN, 2011).  

Entre as áreas de estudo da administração, a gestão de pessoas proporciona ao pesquisador 

avaliar e testar uma gama de variáveis que permeiam as relações de trabalho, em especial os 

desafios decorrentes das transformações contemporâneas, tais como a revolução da 

informação/comunicação, globalização, ampliação do segmento de serviços e diversificação da 

força de trabalho, além da presença do Estado enquanto regulador (GIL, 2007).  

Embora os estudos sobre racionalidade não estejam vinculados a um determinado campo 

de pesquisa, (SERVA, et al., 2015), partindo-se do legado de Guerreiro Ramos (1981), buscou-

se investigar com a presente pesquisa, se a racionalidade instrumental predomina ou não nos 

processos de gestão de pessoas adotadas pelas organizações, enquanto resultado da abordagem 

clássica, uma vez que se tem poucas evidências sobre a concreta adoção da razão substantiva 

(SERVA, 1997, 1997a). Neste sentido, os elementos que compõe a racionalidade substantivam 

preceituam a autorrealização, de potenciais inatos do indivíduo completados pela satisfação; o 

entendimento mediado pela livre comunicação; julgamento ético fundado em juízo de valor; a 

autenticidade dos indivíduos em suas interações; valores emancipatórios, cuja as mudanças são 

orientadas para o bem-estar coletivo; e a autonomia, enquanto forma de expressão e ação 

(SERVA, 1997a).   

 

 

 

 



 

Racionalidade substantiva e racionalidade instrumental 

 

 A palavra substantiva é análoga ao termo substantivo e assim evidencia o que há de 

essência em um determinado objeto de análise. De acordo com o dicionário Aurélio, trata-se de 

uma “palavra com que se nomeia um ser ou objeto, ou uma ação, um evento, qualidade ou 

estado” (BUARQUE DE HOLANDA, 2010, p. 715). Em se tratando de estudos 

organizacionais, no âmbito brasileiro as primeiras abordagens sobre racionalidade substantiva, 

decorrem da proposição feita por Guerreiro Ramos (1981). Na obra intitulada “A Nova Ciência 

das Organizações: uma reconceituação da riqueza das nações”, o autor indaga o papel da ciência 

social moderna, em especial a teoria da organização, ante o não reconhecimento de duas 

abordagens distintas, mas fundamentais, que compõe a vida humana associada, ou seja, a 

racionalidade funcional/instrumental e a substantiva.  

 Segundo Guerreiro Ramos (1981), assim como Thomas Hobbes (1588-1679), Max 

Weber (1864-1920), distinguiu a racionalidade formal da racionalidade, porque no contexto 

histórico em que viveu, a racionalidade instrumental era o principal critério adotado na 

ordenação dos negócios políticos e sociais, em detrimento daquela substantiva. Analisar a 

proposta de Guerreiro Ramos (1981) e extrair elementos que possam corroborar com estudos 

organizacionais contemporâneos, exige compreender antes de tudo, que os conhecimentos 

proporcionados por essa teoria derivam de processos reais, ao passo que a abordagem formal 

se restringe a reproduzir conceitos de instrumentos convencionalmente adotados nas 

linguagens, ou seja, ocupam-se em descrever procedimentos operacionais. Deve-se indagar, o 

que é racionalidade, uma vez que a teoria instrumental se limita a descobrir o que é possível ser 

chamado de racionalidade, conforme analisado no quadro 1. Desta forma, as faces 

formal/instrumental e substantiva da teoria da vida humana associada, denotam que a sociedade 

centrada no mercado, “é apenas uma forma recente de ordenação da vida humana associada” 

(SERVA, 1997, p. 30). Portanto, o necessário amadurecimento da teoria administrativa 

(GUERREIRO RAMOS, 1983), depende do estabelecimento de elos contínuos, entre os 

elementos internos e externos que constituem o fato administrativo, não sendo possível analisar 

e interpretar os mesmos de forma desarticulada (SOUZA; ORNELAS, 2015).  

 

Quadro 1 – Teoria da vida humana associada. 

I. Os critérios para ordenação das associações 

humanas são dados socialmente  

I. Os critérios para a ordenação das associações humanas são 

racionais, isto é, evidentes por si mesmos ao senso comum 

individual, independentemente de qualquer processo particular 

de socialização 

II. Uma condição fundamental da ordem 

social é que a economia se transforme num 

sistema autorregulado  

II. Uma condição fundamental da ordem social é a regulação 

política da economia 

III. O estudo científico das associações 

humanas é livre do conceito de valor: há uma 

dicotomia entre valores e fatos  

III. O estudo científico das associações humanas é normativo: a 

dicotomia entre valores e fatos é falsa, na prática, e, em teoria, 

tende a produzir uma análise defectiva  

IV. O sentido da história pode ser captado 

pelo conhecimento, que se revela através de 

uma série de determinados estados empírico-

temporais  

 IV. A história torna-se significante para o homem através do 

método paradigmático de auto interpretação da comunidade 

organizada. Seu sentido não pode ser captado por categorias 

serialistas de pensamento 

V. A ciência natural fornece o paradigma 

teórico para a correta focalização de todos os 

assuntos e questões suscitados pela realidade  

 V. O estudo científico adequado das associações humanas é 

um tipo de investigação em si mesmo, distinto da ciência dos 

fenômenos naturais, e mais abrangente que esta  

Fonte: Guerreiro Ramos (1981, p. 29). 



 

Considerando que o objetivo geral da pesquisa, compreende a análise dos processos de 

gestão de pessoas, a partir da tensão entre a racionalidade substantiva e instrumental, a 

investigação de questões sociais da administração, permite que sejam explorados aspectos para 

além de uma visão materialista. Desta forma, a sociologia da administração é entendida como 

“a parte da sociologia geral que estuda a realidade social da administração, suas expressões 

exteriormente observáveis, como fato, sistema e ação, sua tipologia qualitativa historicamente 

condicionada, seus elementos componentes” (GUERREIRO RAMOS, 1983, p. 3). Por assim 

compreendida, a racionalidade substantiva está na natureza humana, na psique dos sujeitos que 

compõe as organizações, isso porque a história é uma espécie de simpósio permanente e 

inteligível, dado que as gerações se compreendem entre si.  No entanto, não é a história que 

permite tal interação, mas a razão substantiva que possibilita aos sujeitos compreender os 

eventos históricos da condição humana.  

Ressalta-se, para efeito dos elementos teóricos da investigação desenvolvida, que o 

termo tensão tem sido utilizado por diversos autores na elaboração de estudos sobre as 

racionalidades substantiva e instrumental, em especial a partir de Guerreiro Ramos (1981) e da 

Tese de Doutorado em Administração, defendida por Maurício Serva em 1996 (SERVA, 1996). 

Nesse sentido, uma análise recente sobre tais produções científicas, (SERVA et al., 2017, p. 

432), aponta que “em seu conjunto, os estudos validaram as principais proposições de Serva 

(1996; 1997a; 1997a): a coexistência de diferentes racionalidades na gestão de organizações e, 

por conseguinte, a constatação de uma tensão entre a lógica de ação instrumental e a lógica de 

ação substantiva no cotidiano dessas organizações e dos seus atores”. Necessária, portanto, a 

compreensão sobre o sentido da referida palavra, pois resulta de uma corrente de estudos em 

administração, que está em ascensão. 

A análise do quadro 2 confronta, entre outras questões, a imperatividade das regras de 

mercado sobre as organizações e a luta destas pela sobrevivência, em meio à cenários 

competitivos e de constante mudança, duas situações bastante presentes na contemporaneidade.  

Ocorre que, as organizações em geral, são sistemas cognitivos, pois seus membros acabam 

assimilando internamente tais funcionalidades, tornando-se então, pensadores inconscientes 

(GUERREIRO RAMOS, 1981), cujas ações se refletirão nas decisões administrativas e 

gerenciais, até mesmo nas ações estratégicas.   

 

Quadro 2 – Síndrome comportamentalista. 

Traços Visão de mercado 

Fluidez da individualidade 

Contrato amplo entre seres humanos; 

Critérios utilitários; 

Regras objetivas de conveniência 

Perspectivismo 

A perspectiva da sociedade regrada afeta a perspectiva dos indivíduos 

na sociedade moderna;  

Obediência às conveniências exteriores e pontos de vista alheios 

Formalismo 

Imperativo das regras em detrimento dos padrões éticos e 

substantivos; Comportamento condicionado ao maneirismo 

publicamente aceito (adequado, correto e justo) 

Operacionalismo 
Conhecimento verificado e validado mediante normas metodológicas 

da ciência natural, de características matemáticas 

Fonte: Autor (2022), com base em Guerreiro Ramos (1981). 

 

Para que se desenvolva uma avaliação das organizações em condições de promover a 

compreensão das ações e condutas humanas, logo dos sistemas sociais como um todo, deve-se 



 

levar em conta tanto os requisitos da abordagem instrumental, quanto da racionalidade 

substantiva. Ocorre que “a maior parte daquilo que é usualmente denominado teoria da 

organização é desprovida de rigor científico e é, antes, tautologia disfarçada” (GUERREIRO 

RAMOS, 1981, p. 50). Ou seja, uma teoria científica voltada para o estudo das organizações 

não pode se basear em sistemas cognitivos, próprios de qualquer espécie organizacional, em 

especial, que aborde unicamente uma visão ou outra. Esse processo tem sido objeto de diversos 

estudos (CAITANO; SERVA, 2012), (SANTOS; SERVA, 2013), (SERVA, 2017), 

(SIQUEIRA, 2017), que são contemporâneas à Guerreiro Ramos (1981), conforme será 

analisado na seção seguinte.  

 A racionalidade substantiva permite aos indivíduos promover o equilíbrio entre a 

satisfação pessoal e a satisfação social, potencializando ao mesmo tempo, o 

autodesenvolvimento, bem como a emancipação (FRAGA, 2000). Nesse sentido, ao discorrer 

sobre a síndrome comportamentalista, Guerreiro Ramos (1981), entende que os indivíduos têm 

se distanciado de um convívio comunitário pautado na racionalidade substantiva, pois na 

maioria das vezes, apenas respondem às persuasões organizadas, transformando-se em um 

sujeito que se comporta de acordo com as regras que lhes são condicionadas.  

Essa proposição corrobora com o estudo sobre os processos de gestão de pessoas, uma 

vez que os fatores externos influenciam o comportamento humano nas organizações em geral 

(ROBBINS, 2005). Ademais, ao se isentar da regulação política em sentido democrático 

participativo, as forças decorrentes do mercado originam uma espécie de vida humana 

associada, que se ordena em grande parte, a partir dos interesses individuais, “uma sociedade 

em que o puro cálculo das consequências substitui o senso comum do ser humano” 

(GUERREIRO RAMOS, 1981, p. 52).  

Conforme apresentado no quadro 2, a síndrome comportamentalista compreende quatro 

traços principais, respectivamente a fluidez da individualidade; o perspectivismo; o formalismo 

e o operacionalismo (GUERREIRO RAMOS, 1981). Há uma conexão entre ambos os traços e 

o pensamento imposto pelas regras do mercado, que acabam norteando a teoria organizacional.  

A síndrome comportamentalista aborda um fenômeno que influencia as organizações, 

grupos e indivíduos que as compõe, cuja origem se dá a partir da racionalidade essencialmente 

instrumental, decorrente da lógica do mercado. Desta forma, a abordagem substantiva detém 

condições de confrontar a visão funcionalista, gerando elementos teórico-epistemológicos que 

corroboram com a teoria das organizações, não se restringindo à defesa de uma ou outra visão, 

pois ambas são entendidas como complementares entre si (SIQUEIRA, 2017).  

Em decorrência da sociedade centrada no mercado, para superar os desafios daí 

decorrentes, seus membros interiorizam a síndrome comportamentalista, bem como os padrões 

cognitivos, no entanto, sem que esse processo possa ser notado. Enquanto formuladora de 

pressupostos teóricos e epistemológicos, a disciplina administrativa não será capaz de contribuir 

para a superação desse fenômeno, caso permaneça pautada no perspectivismo, formalismo e 

operacionalismo. Ademais, o uso inapropriado de conceitos e a demasiada receptividade de 

influências decorrentes de diversas áreas de conhecimento, podem prejudicar a missão maior 

da teoria das organizações, qual é de se tornar “sensível aos diversos aspectos da vida humana, 

e que seja capaz de lidar com esses aspectos nos contextos a que adequadamente pertencem” 

(GUERREIRO RAMOS, 1981, p. 83).  

Uma vez promovendo a gestão do conflito entre ética individual e sobrevivência 

organizacional, as organizações podem enfrentar dificuldades para se manter operante na 

sociedade centrada no mercado (GUERREIRO RAMOS, 1981). Desta forma, considerando a 



 

complementariedade entre a racionalidade substantiva e a instrumental, a tarefa a ser 

empreendida pela ciência da administração, em especial pela área de gestão de pessoas, é 

perseguir métodos e dimensões de estudos, que possibilitem compreender o processo de tensão 

entre ambas as racionalidades. Isso pois, caso o conflito entre indivíduos, grupo e organização 

seja negado, as teorias comportamentalistas tornam-se incoerentes (GUERREIRO RAMOS, 

1983). Logo, os estudos sobre as relações humanas no trabalho, devem almejar o 

desenvolvimento do sujeito, ou seja, torná-lo criador, transcendendo-o à uma condição não 

alienante, mas de acordo recíproco, firmado a partir das necessidades pessoais e os objetivos 

organizacionais almejados em relação ao mercado.  

 

RESULTADOS 

 

O objeto principal deste estudo foi identificar a partir dos processos de gestão de pessoas 

(movimentação, desenvolvimento e valorização) qual a racionalidade (substantiva ou 

instrumental) predomina na organização estudada, bem como as implicações e ganhos para as 

relações de trabalho decorrentes da orientação adotada. Do mesmo modo, buscou-se identificar 

quais os entraves daí decorrentes, para o enfretamento das questões relacionadas a qualidade de 

vida no trabalho, sobretudo quanto ao sentido e significado (DEJOURS, 1999, 2005), (MORIN, 

2001, 2002), a partir da emancipação dos indivíduos (TENÓRIO, 1998).  

 

Processos de GP 

 

As atribuições e funcionamento da coordenação de recursos humanos (CRH) da 

instituição, estão relacionadas à construção das condições necessárias para a provisão, 

aplicação, manutenção, desenvolvimento e monitoramento de recursos humanos. A CRH é 

composta pelo Núcleo de Administração de Recursos Humanos (NARH); Núcleo de 

Desenvolvimento de Recursos Humanos (NDRH); e pelo Serviços Especializados em 

Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho (SESMT). Tem como órgão máximo de 

deliberação o conselho universitário, presidido pelo Reitor e dividido em três principais 

câmaras: câmara de graduação; câmara de pós-graduação, pesquisa e extensão; e câmara de 

administração, ambas situadas em nível hierárquico superior à reitoria. Duas atividades de suma 

importância também são desenvolvidas pela NDRH, sendo uma o processo de avaliação de 

desempenho dos técnicos administrativos, e a outra o programa de formação continuada dos 

técnicos e gestores, que tem o objetivo de contribuir para o desenvolvimento do quadro 

funcional da organização.  

Para analisar as competências dos gestores da CRH, adotou-se os critérios apresentados 

pelos pesquisadores do RBL Group, entre os quais, Dave Ulrich, um dos membros, é professor 

na Universidade de Michigan. Desde 1987, os autores escrevem sobre o que significa ser um 

profissional de RH eficiente (ULRICH et al., 2012). No sexto ciclo de estudo, os pesquisadores 

identificaram seis domínios de competências que os profissionais de RH devem demonstrar. 

Destacam-se: foco simultaneamente nos resultados da organização e no desenvolvimento do 

capital humano; observar tanto as habilidades individuais quanto as capacidades 

organizacionais; e, promover soluções integradas e sustentáveis em vez de isoladas. A 

instituição adota, respectivamente, programa de formação continuada; programa de avalição de 

desempenho; e, estímulo a participação em diferentes eventos da organização.  



 

Em relação a competência individual-organizacional, a instituição apresenta uma visão 

equivocada sobre a gestão por competências, tornando o processo mero instrumento, que 

embora possa ser eficiente quanto ao funcionamento, é ineficaz para o desenvolvimento dos 

trabalhadores. Nota-se assim, que a preocupação de Klatt (2018), reporta-se justamente ao 

funcionamento do programa de aperfeiçoamento profissional, sem, contudo, avaliar a tríplice 

dimensão, de desenvolvimento, esforço e comportamento (DUTRA, 2017). Verifica-se então, 

um abismo entre gestão de pessoas como desenvolvimento, e o que de fato os profissionais de 

RH conseguem promover. Contudo, as causas devem ser analisadas em consonância com as 

estratégias organizacionais que podem estar impactando na gestão de pessoas. 

O mimetismo que afeta a IES, pode ter sido agravado com a criação do PROUNI 

(BRASIL, 2022), no ano de 2005, uma vez que as instituições de ensino privado sem fins 

lucrativos, assim como àquelas de caráter lucrativo, puderam fazer adesão ao programa, 

tornando-se estas últimas, fortes concorrentes das universidades comunitárias. Nesse tocante, 

os resultados sugerem que após vivenciar um período de crise financeira, a instituição buscou 

reformular uma série de estratégias, sendo que as mais pontuais impactaram na gestão de 

pessoas. Documentos do acervo histórico, dão conta que no início dos anos 2000, a IES 

encontrava-se com dificuldades em cumprir regularmente com os pagamentos dos salários. 

Na época, a universidade possuía 12.300 alunos matriculados, 3.700 a mais que em 2018. 

A dívida de curto prazo estimada em 2003, era de 9 milhões de reais. Diante desse cenário, uma 

das medidas aprovadas foi o corte indiscriminado de despesas, de todos os departamentos de 

ensino, mediante a redução da carga horária de professores. A decisão foi interpretada por 

alguns coordenadores de departamentos, como um “remédio amargo”, enquanto que outros 

defendiam a relativização em relação aos setores que apresentavam superávit, enquanto outro 

grupo entendia que a decisão era necessária. No período 2002-2003, a receita da instituição 

proveniente de recursos públicos foi reduzida de 30% para 2%, impactando sobremaneira na 

manutenção de determinadas atividades. Alguns departamentos, por exemplo, apresentavam 

uma diferença de mais de 300% em relação às receitas obtidas com o total de créditos 

matriculados. Eram 558 professores e 715 funcionários contratados, sendo a maioria com 

jornada de 40 horas semanais. 

Como visto, a instituição apresenta um histórico de fortes pressões do ambiente externo, 

o que confirma a visão defendida por Tenório (2008), uma vez que se trata de uma instituição 

do terceiro setor, alertando para o risco da atuação voltada para meios e fins. Diante disso, os 

processos de gestão de pessoas (movimentação, desenvolvimento e valorização), analisados a 

partir das racionalidades instrumental e substantiva, são influenciados pela estratégia geral.  

 

Racionalidades, implicações e ganhos 

 

 Os resultados face aos processos de GP estão organizados em três principais grupos, 

conforme apresentado no quadro 3. O primeiro trata da movimentação de pessoas. Em relação 

a captação de pessoas, este processo revelou-se altamente instrumental. Isso se dá não apenas 

em decorrência dos recursos de avaliação, mas pelo fato da instituição valer-se de 

vulnerabilidades sociais, como a elevação da taxa de desemprego na região, para barganhar 

vantagem perante os candidatos, sendo esse um mecanismo de êxito.  

 

 

 



 

Quadro 3 - Racionalidades, implicações e ganhos. 

 

Movimentação 

Processos 
Racionalidade  

Instrumental 

Racionalidade  

Substantiva 

Captação 

Utilidade: Processo seletivo 

impessoal é um mecanismo de 

barganha e êxito 

Compartilhamento de valores e 

entendimento: Seleção mediante 

instrumentos de cálculo não 

assegura a melhor escolha 

Internalização 
Estratégia interpessoal: Êxito da 

seleção (fins) 

Negociação e inclusão: Espaço 

gratificante para o individuo 

Transferências 

Estrutura estática: 

Reenquadramento de cargos, redução 

de despesas 

Estrutura dinâmica: Equipes 

detém autonomia para avaliar e 

propor ajustes organizacionais 

Promoções 
Meritocracia: Leis universais da 

instituição que valorizam o cargo 
Ausente 

Expatriação 
Decisão sui generis: Baseada em 

cálculo e utilidade de conveniência  
Ausente 

Recolocação 
Cálculo e utilidade: Critérios de 

idade (aposentadoria) e desempenho  
Ausente 

Desenvolvimento 

Capacitação 
Desempenho: Melhoria técnica e 

postural 
Ausente 

Carreira 
Maximização de recursos: 

Contenção da progressão salarial 
Ausente 

Desempenho 
Cumprimento de metas: Avaliação 

estética e PDP incoerente 
Ausente 

Valorização 

Remuneração 
Cálculo e utilidade: Ranqueamento 

de mercado e limitação orçamentária 

Conjugação: Pessoas e 

organização 

Premiação 
Motivação estética e meritocracia: 

Critérios de avaliação incoerentes 

Dimensão simbólica: Sentido do 

trabalho 

Serviços 
Estratégia de estímulo: Benefícios 

legais dissimulados 
Ausente 

Fonte: Autor (2022). 

 

Do mesmo modo, que a impessoalidade, enquanto definição principiológica e de valores 

institucionais, contribui para a insegurança psicológica, posteriormente aproveitada para 

suplantar uma visão equivocada de isonomia. Ainda assim, a instituição tem reavaliado os 

processos de seleção, o que favorece a tensão entre a utilização de métodos objetivos (cálculo) 

e métodos subjetivos (entrevista), embora não se possa afastar a persecução do êxito da seleção 

de pessoas.  

A internalização é o processo que mais se aproxima da racionalidade substantiva, pois o 

acolhimento e recepção do novo funcionário apresentam características inclusivas, favoráveis 

ao diálogo, de pouca margem burocrática. No entanto, o RH acaba estabelecendo uma estratégia 

interpessoal, bastante relacionada com o propósito de êxito do setor, ou seja, que o contratado 

supere o período experimental de 90 dias, passando a relação de trabalho para vigência 

indeterminada. Tanto é que eventual manifestação do gestor imediato, acaba sendo 

neutralizada, quando ocorre a reavaliação do candidato selecionado pelo NDRH. 

Quanto ao processo de desenvolvimento, considerou-se também, alto o nível da 

racionalidade instrumental no processo de capacitação, pois o que a instituição almeja 

efetivamente, é tão somente a melhoria de desempenho das pessoas. Logo, os treinamentos são 

adotados ao mesmo tempo, como meio e fim de se obter o êxito organizacional, assim, resta 

prejudicada a abordagem substantiva. Diferentemente, os resultados perseguidos deveriam ser 



 

consequência do desenvolvimento dos trabalhadores. Portanto, até mesmo o Desenvolvimento 

Profissional (PDP) pode estar não atingindo seus objetivos. 

O plano de carreira tem sido frequentemente revisto. Embora algumas adequações sejam 

necessárias, diante dos novos cenários econômicos e sociais, importa neste estudo, indagar se 

as novas regras, padrões remuneratórios e benefícios são contributivos ou comprometedores do 

desenvolvimento de pessoas. Considerando que a maximização dos recursos tem sido a base 

orientadora do plano, o mesmo assume uma condição essencialmente funcional, uma estratégia 

estática, cujo os interesses da organização não reconhecem àqueles dos indivíduos. A 

racionalidade substantiva somente restaria presente, na medida em que julgamentos éticos 

provocassem a tensão, em relação à visão instrumental.  

Em relação ao processo de valorização de pessoas, as premiações ocorrem mediante 

bonificação anual, concedida às pessoas que obtém uma pontuação mínima do PDP. Embora 

dotados de motivação estética e meritocracia, os critérios utilizados pelo programa, têm sido 

frequentemente questionados por alguns trabalhadores, promovendo tensão entre a dimensão 

maximizadora de recursos (resultado-trabalho) e àquela simbólica de retribuição (sentido-

trabalho). Ainda assim, a abordagem instrumental se sobressaí, tanto que a instituição não tem 

restrições orçamentárias para conceder as premiações, uma vez que nem todos alcançam a 

pontuação mínima necessária.  

Com exceção do subsídio para o plano de saúde médico e atendimento odontológico, os 

demais benefícios e serviços ofertados pela instituição são de natureza legal (legislação 

trabalhista) e normativa (convenções coletivas). Contudo, a orientação instrumental se amplia 

na medida em que prevalece uma estratégia de estímulo, alimentada com a dissimulação de 

vantagens usadas para justificar o diferencial da organização, em relação a outras da região. 

Ainda que essa mera obrigação esteja sendo questionada, não tem proporcionado revisões ou 

discussões a respeito, nem mesmo no nível tático. Portanto inexistente a abordagem substantiva, 

embora passível de ser implementada, ou até mesmo necessária. 

As implicações, ganhos decorrentes e tensionamento da orientação adotada pela 

instituição (instrumental ou substantiva), apresenta uma dinâmica bastante interessante em 

relação a movimentação de pessoas, cuja racionalidade instrumental se destaca em decorrência 

dos métodos de captação, promoção e expatriação. Ocorre que o método objetivo de seleção, 

também tem sido frequentemente questionado e já resultou em mudanças, a exemplo da 

implementação da análise de currículo, em substituição das provas escritas para os cargos de 

técnico administrativo e professores hora aula. No entanto, a avaliação crítica sobre a aplicação 

de provas, gerou ao mesmo tempo outra contradição, pois foram implementados instrumentos 

de avaliação psicológica, conduzidos por uma única pessoa, que podem apresentar alto nível 

discriminatório. Em face disso, Dutra (2017, p. 100-101), destaca, “processos que envolvem 

mais pessoas na decisão de escolha minimizam a possibilidade de discriminação [...] a 

organização deve explicitar sua posição em relação à diversidade para que isso esteja refletido 

no processo de escolha”. A diversidade referida pelo autor, deve ser entendida amplamente, 

incluindo faixa etária, peso, saúde, personalidade, entre outras questões, de modo que a decisão 

não adote critérios ilegítimos ou até mesmo ilegais.  

Outra consideração em relação a tensão entre as racionalidades, é no sentido de que elas 

não se anulam entre si. Ainda que a racionalidade substantiva possa ser implementada em 

alguns processos, a exemplo da internalização, a abordagem instrumental permanece, embora 

nesse caso, com prevalência relativizada, confirmando o entendimento de Serva (1997). Tais 

configurações também são passageiras, pois qualquer inflexão da instituição, seja ela 



 

intencional ou reativa, pode resultar na reorientação de um ou mais status. Ainda, o fato de não 

se identificar uma orientação instrumental explícita, no caso por exemplo, do processo da 

expatriação entre os campi, não enseja dizer que essa racionalidade está ausente, ou que a 

racionalidade substantiva seja preponderante. Ocorre que a ausência de expatriações 

patrocinadas pela instituição, por si só revela uma contradição, pois ao se submeterem os 

funcionários a um cadastro voluntário para transferência, que é regulado pelo RH e demais 

gestores, resta prejudicada qualquer conclusão no sentido de negociação e entendimento. 

A pesquisa proporcionou a elaboração de um modelo de categorias e critérios, para 

estudos de racionalidade nas organizações, a partir da tensão entre a racionalidade substantiva 

e a racionalidade instrumental, aplicável à gestão de pessoas. Tem-se ao mesmo tempo, uma 

proposta metodológica pautada na teoria crítica, que poderá auxiliar novos estudos sobre gestão 

de pessoas, com o intuito de identificar e avaliar a orientação adotada. Ou seja, se há uma gestão 

voltada para o desenvolvimento das pessoas e consequentemente da organização, ou, uma 

gestão de pessoas de modismo (DUTRA, 2013, 2017), altamente prejudicial para ambas as 

partes, além de inibidora de estratégias e políticas coerentes. A interação entre os critérios, 

sugerem que quando ambas as racionalidades estiverem presentes na mesma categoria 

(processos), em nível médio ou alto, maiores serão as chances de serem promovidos 

questionamentos que possam resultar na reavaliação das ações adotadas pela instituição.  

 

CONCLUSÃO 

 

A pesquisa foi realizada com o propósito maior de analisar os processos de gestão de 

pessoas, à luz das racionalidades instrumental e substantiva, identificando-se os prejuízos e 

ganhos para as relações de trabalho. Assim sendo, foi possível verificar as implicações nos 

processos em que a abordagem funcional prevalece, bem como possíveis ganhos decorrentes 

da via substantiva, sobretudo dos níveis de tensão entre uma e outra. 

Em resposta ao problema formulado para a pesquisa, o desfecho do estudo enfatizou o 

de desenvolvimento de pessoas. Enquanto processo central da gestão de pessoas, o mesmo se 

consubstanciou pela lógica instrumental, pois embora a instituição esteja ciente das 

transformações havidas no ambiente externo, e diante disso promovido ajustes nos demais 

processos de gestão de pessoas para atender essas pressões, as iniciativas têm sido empregadas 

mais como intuito de resultado e utilidade, do que inclusão dos indivíduos. Portanto, prevalece 

na instituição a racionalidade instrumental, visto que os demais processos (movimentação e 

valorização) são inevitavelmente afetados. 

Entretanto, verificou-se que a tensão entre a abordagem substantiva e instrumental, pode 

contribuir para que as organizações evitem adotar estratégicas equivocadas, como por exemplo, 

a redução deliberada de despesas com pessoal, para alcançar o equilíbrio financeiro, sem, 

contudo, prever consequências desastrosas. Nesse sentido, a pesquisa identificou uma 

desarticulação conceitual no programa de gestão por competências da instituição, pois o que se 

verifica em verdade, é a adoção de práticas tradicionais de gestão de pessoas, revestidas de 

modernismos, sobretudo em relação aos critérios, mecanismos e sistema de avaliação. Em face 

disso, a característica estática do ambiente organizacional, revela-se totalmente desfavorável ao 

surgimento de tensão entre as racionalidades e põe em risco a perenidade institucional. Uma 

vez que abrange maior parte do processo de movimentação de pessoas e a totalidade do processo 

de desenvolvimento, implicações também podem surgir em relação à inovação. 



 

Entre outras, uma das lacunas a serem exploradas por estudos futuros, decorre da 

emergência de critérios e bases epistemológicas, que contribuam com a explicitação e análise 

das relações intersubjetivas, firmadas entre as pessoas nas organizações. Trata-se de avaliar o 

efeito reativo de uma orientação aparentemente substantiva, cuja propriedade instrumental 

somente é revelada em processo continuum, quando, no entanto, já se operou um prejuízo. 
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